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Interoperabilidade Semântica 
no LexML

A interoperabilidade não se restringe apenas à capacidade de comunicação entre diferentes 
sistemas, devendo considerar também a efetiva integração das informações na constituição de 
uma rede com a semântica consistente. O presente trabalho apresenta as escolhas realizadas no 
Projeto LexML com o objetivo de prover a interoperabilidade para a informação legislativa 
e jurídica do Brasil. Após uma breve introdução, as escolhas serão elencadas de acordo com a 
estratificação dos planos de classificação de Ranganathan (1967): plano das ideias, plano verbal 
e plano notacional.

João Alberto de Oliveira Lima Senado Federal do Brasil – 
joaolima@senado.gov.br
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1. Introdução

Ouksel & Sheth (2004) identificaram quatro tipos de heterogeneidade que correspondem 
a quatro possíveis problemas de interoperabilidade: (1) Sistema – incompatibilidades entre 
hardware e sistemas operacionais; (2) Sintática – diferenças na codificação e representação 
da informação; (3) Estrutural – variações nos modelos de dados e esquemas; (4) Semân-
tica – inconsistências na terminologia e significados. Enquanto problemas de interope-
rabilidade de sistema e sintática podem ser resolvidos com os padrões já estabelecidos de 
representação, codificação e intercâmbio (XML, EDI, Unicode, OAI-PMH etc.), a inte-
roperabilidade estrutural e a semântica exigem a adoção de um modelo de referência que 
permita o mapeamento dos diversos modelos e o uso de uma terminologia unificada entre 
as diferentes fontes de informação.

Segundo Patel et al. (2005), o objetivo geral da interoperabilidade semântica é “suportar o 
processamento de pesquisas avançadas, complexas e sensitivas ao contexto sobre fontes de 
informações heterogêneas”. Por sua vez, a falta de interoperabilidade irá gerar o problema 
dos “silos de informação”, caracterizado pela falta de integração da informação e a conse-
quente incapacidade de processamento de pesquisas complexas.

2. Plano das Ideias

O plano das ideias endereça as entidades abstratas de um domínio, de forma independente 
de como elas são nomeadas ou identificadas.

Alguns padrões de metadados se propõem a resolver a questão da interoperabilidade em 
domínios específicos ou em domínios heterogêneos. No primeiro caso, tais como para a 
informação bibliográfica ou arquivística, a adoção de metadados especializados (MARC, 
EAD etc.) permite que informações de diferentes fontes sejam integradas e pesquisadas de 
forma avançada. O padrão Dublin Core é um dos poucos que se propõem a integrar a in-
formação de fontes totalmente heterogêneas utilizando um conjunto mínimo de elemen-
tos e qualificadores. A simplicidade que caracteriza os elementos Dublin Core é ao mesmo 
tempo uma vantagem e uma desvantagem, pois permite a rápida adoção por múltiplos 
atores, mas também impede a realização de pesquisas que explorem a rica rede de relacio-
namentos entre as entidades. Os padrões de metadados citados não são suficientes para 
prover a interoperabilidade semântica em fontes heterogêneas necessária à organização da 
informação legislativa e jurídica do Brasil.

De acordo com Doerr (2003), “recentemente, mais e mais projetos e pesquisadores 
apoiam o uso de ontologias formais como um esquema conceitual comum para a in-
tegração da informação”. Uma das definições mais citadas de “ontologia” é a de Gruber 
(1993): “Ontologia é uma especificação explícita de uma conceitualização”. Guarino & 
Giaretta (1995) ponderam que, dentre sete definições analisadas, esta é uma das mais 
problemáticas. Guarino (1998) oferece a seguinte definição:
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Uma ontologia é uma teoria lógica que corresponde ao significado intencional de um 
vocabulário formal, ou seja, um comprometimento ontológico com uma conceitu-
alização específica do mundo. Os modelos pretendidos da linguagem lógica usando 
este vocabulário são delimitados pelo comprometimento ontológico. Uma ontologia 
indiretamente reflete este comprometimento (e a conceitualização subjacente) pela 
aproximação destes modelos pretendidos.

No LexML, escolhemos a ontologia FRBROO, derivada da CIDOC CRM, por conside-
rar a afinidade entre os domínios dessas ontologias com os do LexML. Uma das grandes 
vantagens do uso de uma ontologia é a capacidade de reuso efetivo de modelo conceitual 
utilizando-se da técnica de refinamento por especialização de classes.

O modelo CIDOC CRM é uma “ontologia formal criada para facilitar a integração, 
mediação e intercâmbio de informações heterogêneas do patrimônio cultural” (ICOM, 
2004). Desenvolvido desde 1994, de forma independente da iniciativa FRBR, este mo-
delo foi aprovado como padrão internacional ISO 21127:2006. Em 2003, foi criado um 
grupo de trabalho composto por representantes da IFLA (International Federation of 
Library Associations and Institutions) e do ICOM (International Council of Museums) 
com o objetivo de harmonizar o modelo FRBRER com a ontologia CIDOC CRM.

Segundo Crofts (2004, p. 107), o CIDOC CRM foi desenvolvido, baseado em experiên-
cias de projetos de integração de informação, com os seguintes objetivos em mente:

a) tratar de todos os aspectos da documentação do patrimônio cultural necessária 
para o intercâmbio de informações em um contexto global;

b) permitir a documentação de conhecimento contraditório e parcial;

c) permitir a integração e o intercâmbio sem perda semântica entre esquemas 
relativamente ricos e pobres;

d) prover uma infraestrutura extensível e claramente definida para desenvolvi-
mento futuro.

Uma das grandes inovações do modelo CIDOC CRM é a estruturação das informações 
em torno dos eventos temporais, em oposição à maioria dos modelos de metadados que 
tem o recurso como objeto central de interesse. Nesta abordagem inovadora, os eventos 
são definidos como entidades que agregam atores, coisas (físicas e abstratas), localidades 
e duração de intervalo de tempo. Múltiplos nomes, identificadores e tipos podem ser 
atribuídos a todas as entidades do modelo. A figura 1 apresenta uma visão geral das prin-
cipais entidades envolvidas.
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Figura 1. CIDOC CRM – Principais Entidades. (Doerr, 2003, adap.)
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3. Plano Verbal

A ontologia CIDOC CRM separa a classe de tipos (E55 Tipos) e denominações (E41 
Designação) das demais classes. Isso permite que qualquer classe do domínio possa ser 
classificada por várias taxonomias e possa ser conhecida por múltiplos nomes.

Para a especificação dos vocabulários do LexML utilizamos a recomendação W3C SKOS 
(Simple Knowledge Organization System). Seis vocabulários foram definidos para a com-
posição dos identificadores uniformes, a saber: localidade, autoridade, tipo de documento, 
evento, tipo de conteúdo e língua.

4. Plano Notacional

A definição de identificadores uniformes e persistentes é fundamental para a criação e 
manutenção de uma rede de informações. Os identificadores já fazem parte do domínio 
jurídico. Números são atribuídos às normas, acórdãos, súmulas ou proposições legislati-
vas com o objetivo de identificar e permitir referências por meio de remissões textuais.  
No ambiente computacional, a criação de identificadores persistentes e uniformes permite 
não só a identificação e referência, como também o acesso ao documento por meio de 
hyperlinks textuais.
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Adaptando a experiência do projeto italiano Norme in Rete (Archi et al. 2000) na 
criação de identificadores URN (Uniform Resource Name), definimos no LexML uma 
gramática para construção de identificadores para documentos legislativos e jurídicos 
do Brasil. Por exemplo, o nome “urn:lex:br:federal:lei:1993-06-21;8666” identifica de 
forma persistente e unívoca a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Se todos os sistemas 
de informação concordam com o identificador definido, é possível compartilhar metada-
dos descritivos dessa norma e também informações de relacionamentos semânticos, tais 
como regulamentação, alteração, revogação etc.

O Portal LexML disponibilizou em 1º de dezembro de 2009 o serviço Linker que, por 
meio da análise dinâmica de textos, consegue criar de forma automática os hyperlinks 
para a navegação entre as remissões textuais dos documentos normativos das esferas 
federal, estadual e municipal, bem como das páginas descritivas de acórdãos do Su-
premo Tribunal Federal.

5. Conclusão

Não existe solução única que garanta a interoperabilidade semântica entre diversos siste-
mas de informação. Ações devem ser tomadas em diversos níveis de abstração. No nível 
das ideias, faz-se necessário um modelo conceitual que seja um denominador comum para 
os modelos a serem integrados. No nível verbal, é necessário definir vocabulários para que 
as ideias sejam expressas de forma precisa. Por fim, no nível notacional, devem-se utilizar 
identificadores persistentes e uniformes que permitam a criação de referências unívocas. 
O Projeto LexML adotou a ontologia FRBROO como modelo conceitual de referência, 
a notação W3C SKOS para especificação dos vocabulários e a URN para definição de 
identificadores persistentes e unívocos.
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